
O PAPEL DAS ENTIDADES FISCALIZADORAS SUPERIORES 
FRENTE À NOVA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Int rod ução 

Este artigo tem como objet ivo disctJtir temas 
relacionados com a ··,\ew puh/i<: manugement"" e o 
papel que devem exercer as Entidades Fiscalizadoras 
Superiores - EFS (Tribunais de Conras. 
Controladorias. Con tadorias ou qualquer ourra 
denominação existente). no que se re fere á 
modernização do Estado.ou seja como podem as EFS 
contribuir no processo de me lhora da economia. da 
qunlidade e eficàcia do setor público? 

Evidentemente que não pretendemos exaurir em 
um texto toda a problemática de um assunto tão 
complexo. porém tentaremos expor de maneira clara 
e sucinta os problemas e soluções perseguidas pelos 
diversos organismos de auditoria. tanto em países com 
tradição anglo-saxônia como latina. considerando que 
a~ respostas a serem dadas deverão perseguir 
in strumentos de avaliação de rendimentos das 
políticas públicas e transparência dos gastos públicos. 

Na primeira parte deste artigo tentaremos expor 
de uma maneira geral os principais questionamentos 
c desafios enfrentados awalmentc pelas EFS frente a 
uma nova administração pública voltada para uma 
gestão de resultados. em seguida complementaremos 
a análise comentando algumas expe riên cia 
internacionais. cujos organismos responsáveis pela 
auditoria prioriza a medição da .. pe1jormance .. e a 
responsabilidade do gestor público pelos resultados 
obtidos por suas ações. E na parte fina l nos deteremos 
na ex periência brasileira com relação à avaliação de 
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resu ltados c controle orçamentário 

Principai Desa fios das Entidades Fisca lizadoras 
Superiores 

Como sabemos. os instrumentos de avaliação de 
rendimento (pelformann ). ··accountability .. : c 
transparê nc ia dos gastos püb l i c os (controle 
orçamentário) são aplicados através da auditoria de 
gestão. 

A auditoria de gestão. segundo Barzelay. M ichael 
( 1996) é dividida em: auditoria de eticiênc ia. cujo 
objetivo e garantir o menor custo possível dos serviços 
presrados pelo setor público; a auditoria de eficácia 
que avalia o impacto das polittcas públicas e de seus 
resultados: e audiLOria da capacidade de gerenciar os 
resultados que consiste na avaliação da capacidade 
para alcançar os objetivos g lobais de economia. 
eficácia e eficiência 

O estágio de aplicação ou a rorma de utilização 
destes meca nismos de controle e med ição de 
resultados se encontra. é claro. em rases diferentes 
nos diversos países de acordo com sua cultura. 
tradição c nível de dcscnvolvim~nto sócioeconômico. 

ào podemos comparar os avanços nesta área de 
países com uma larga tradição de controle e 
democracias totalmente consoltdadas. como 
Inglaterra. França. etc .. com a evolução obtida em 
países da América Latina. por exem plo. onde este 
processo está caminhando lento e lim itadamente. no 
entanto com val iosas experiências e resultados 
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positivos.> No entanto. em matér ia de 
responsabilização pelos resultados ob t idos, o 
processo. ainda, encontra-se com um baixo grau de 
desenvo lvi mento em toda a América Latina. 

Porém em qualquer caso, independentemente das 
limi tações porve ntura ex isten tes é urgente a 
necessidade de mudanças e/ou aperfeiçoamento das 
formas de controle, sempre com vistas a uma melhora 
constante da eficiência e eficácia da administração 
pública. No entanto o maior desafio dos organismos 
de aud itoria, talvez seja a resistência às mudanças 
encontradas em qualquer âmbito. seja públ ico ou 
privado. 

Formul ando estes questionamentos de ou tra 
maneira. é necessário atua li zar o concei to de 
fiscalização , deixando de lado aquela velha e 
ultrapassada fórmula de auditoria, cuja qual idade da 
mesma era medida/ avaliada pelo maior número de 
erros/ irregularidades encontradas. onde se procu rava 
sempre um culpado ou vilão. E imprescindível aderir 
a uma nova fi losofia voltada para auditoria de gestão. 
ou seja. a prática de uma auditoria que persiga técnicas 
de comprovação. se os recursos financeiros foram bem 
util izadas. não somente em termos de eficácia, mas 
também se foram utilizados de maneira oportuna 
(eficiência). atendendo ao cidadão da melhor maneira 
possível. 

O auditor deverá ter em mente que é mais 
importante questionar sobre a e fi c iência da gestão. que 
propriameme a legalidade do mesmo. ou seja, deve 
priorizar rrabalhos que busquem respostas a perguntas 
como: Foi empregada a política pública eficiente com 
relação ãs necessidades do cidadão? Foi o programa 
efetivamente gerenciado? Mais que se os gastes estão 
de acordo com a lei. Podemos tomar como exemplo. o 
mesmo citado por Mesquita, RonaldoJ: um programa 
de transporte rodoviário. onde um dos objetivos mais 
comuns é "constru ir tantos quilômetros de rodovia". 
Pergunta-se: a que necessidade estes quilômetros de 
rodovia estão servindo? Servirão para permitir o aumento 
da comercialização de produtos agrícolas? Pem1itirão o 
atendimento de algum cont ingente populacional em 
alguma unidade hospita lar? Promoverão a redução do 
custo de transpo1te? 

Praticar uma auditoria que prioriza somente o 
cumprimento ou normas pode asfixiar a criatividade 
e capacidade de adaptação do gestor público (Stephen 
A. Trodden, 1999). É necessário flexibilizar as normas 
e leis para que os admi nistradores possam gerenciar 
mais eficazmen te sem ter que estar limitados por 
regras excessivas. como por exe mp lo. no caso 
brasileiro. os procedimentos de compras públicas. 
Isso não significa dizer que deverá ser abandonada a 
possibi lidade da fisca lização de regularidade, somente 
que deverá ser rcorientada. 

O gestor publico deve ter o direito de correr riscos. 
como o empresário no setor privado, e ser 
responsabilizado pelo resultado de sua gestão. O 
problema está justamente até onde se deve flexibilizar 
as normas? Qual o nível de risco que poderá incidir 
o dirigente público? Está o gestor público capacitado 
para assumir estes riscos? E a sociedade possui meios 
eficientes de cobrança dos resultados? Como se 
poderá avaliar estes gestores? Que indicadores são 
mais adequados para medir este rendimento? 

Este novo contexto e orientação do setor público 
exigem um novo papel das EFS, que além da tarefa 
fisca li2adora clássica. têm que exercer também a 
função de avaliação do setor público. 

Através desta avaliação às EFS podem contribuir 
para a modernização da gestão pública. contemplando 
o processo fiscalizador não como um fim. mas como 
parte ou etapa do processo, comprova ndo e 
verificando o orçamento. 

Esta nova tarefa conferida às EFS. implica em 
uma visão mais otimista, ampla e em longo pra2o, 
que a rradicional mais estática e fundada em meras 
análi ses do passado. Trata-se de uma missão de 
aprendizag.em e de inovação, em meio à sociedade 
atual caracterizada pe la complexidade , a 
aprendizagem e o desenvolvimento da inovação. 

Outra tarefa das EFS é a luta contra a corrupção 
adm in istrati v a é a di fusão de uma ética no setor 
público5 . Esta será uma tarefa preventiva e de 
conscientização do setor público e de seus 
funcioná rios em particular, objetivando, desta forma 
o aumento da eficácia e a transparência no âmbito 
públ ico.6 

' Para maiorc> dotalhcs 'cr: La Evaluación Dei Rendi miemo eu lns AdministraciQncs l'(lblicas. La E.'1penenc1a de 13 Xuut.o de G:llicía . pp.27 a 76. 
' NQvQ enfoque do exame das contas púbhcas. p 1 
' Para um maior apmfundamcmo do tema ,·cr: Standards in l'ublic Life. public;odo em Londres. 1995 
'Cannlcs t\liendc. J Manuel .. Los retos de la e'-aluación cn el seetorpúblico en cl nuevo milcnio ... trabalho apresentado no 11 Congresso Nacional de 
Fiscali7.açào no Pananui 
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Este processo de aprendizagem e inovação leva 
os organismos de controle. em todos os países 
desenvolvidos ou em desenvolvimento. a buscar 
respostas a estas questões. c evoluir no sentido de 
participar ativamente do processo de modernização 
da administração pública. 

Porém. como comentamos anteriormente. as 
resistências e problemas encontrados são muitos: 
capacitação técnica dos funcionários ou agentes 
envolvidos no processo. o grau de independência 
destas entidades. a inexistência de uma cultura 
organizada própria da gestão pública moderna c de 
seus comroles ou. ainda. da inadequação. em muitos 
casos. das estruturas, procedimentos e técnicas de 
auditoria utilizadas (Canoles Aliene/e. J. Manuel, 
199-1). Além destes desafios também têm bastante 
influência fato res como: aperfeiçoamento dos 
funcionários das entidades objeto da auditoria. cujas 
deficiênc ias técnicas. muitas vezes inviabilizam o 
trabalho de auditoria, bem como o grau de 
participação do cidadão, exigindo e contribuindo para 
a qualidade dos serviços prestados. 

As Entidades Fiscalizadoras Superiores de cada 
pais estão dando respostas diferentes a cada uma 
destas questões suscitadas. porém o mais importante 
é que todos estão tentando. de acordo com sua cultura 
e tradição administrativa. utilizar instrumentos para 
interferir da melhor maneira possível no processo de 
modernização do Estado. 

Experiências Int ernacionais 

Entre algumas das experiências internacionais 
mais relevantes. que poderemos citar como exemplo, 
está a da General Accvnting Ojjlce (GAO) nos 
Estados Un idos, c da National Audit Office (NAO). 
das Com issõcs de Auditoria e do Public Accounts 
Commillee (PAC) na Inglaterra. 

A adminisn·ação pública americana tem uma longa 
tradição na aplicação de técnicas de avaliação (value) e 
rendimento (performance). As primeiras experiências 
datám dos anos trinta. Porém somente na década de 60 
foi utilizado o orçamento por programa e mais tarde o 
orçamento de base zero. ou para dizer de outro modo: a 
gestão por objetivos. 

A responsabilidade da avaliação de resultados, ou 
seja. a tarefa de solidificar o processo orçamentário 
americano é função da GAO. realizado através da 
implantação de .. stands .. comuns de avaliação. 

Atualmente a GAO priorizao trabalho de avaliação. 

porém tem outras atribuições, como estabelecer nonnas 
aplicáveis ao Governo Federal em colaboração com a 
Office of monagement and Budget e o Ministério de 
Finanças. avaliar os sistemas de controles de 
contabilidade usados pelos organismos. publicar as 
normas de auditoria e adotar decisões referentes a 
matérias relacionadas com as receitas e despesas 
públicas. 

Os últimos avanços da Administração Pública 
americana para avaliação de rendimentos foi a 
publicação da "Act C overnment performance and result" 
- GPRA (Lei Federal de Avaliação de Rendimentos de 
1993). uma iniciativa adotada em conjunto com a 
"Natio11al performanc:e Rel1'iew'" - N PR, do Vice
Presidente AI Gore. cujos p(incipais objetivos são: a) 
promover uma cul tura de gestão de resultados. qualidade 
dos serviços e satisfação do cidadão, b) ajudar os 
administradores a me lhorar a organ ização do seu 
trabalho através da fixação de planos que estabeleçam 
os objetivos dos programas e informações a respeito de 
seus resultados, e c) incrementar a eficiência da gestão 
interna da administração federal. 

O sucesso. ou s~ja. a eficácia desta política pública 
depende em grande parte da atuação e do bom 
funcionamento da GAO. uma vez que é um órgão 
imprescindível no exerci cio do controle eficiente e eficaz 
da administração pública. além. é claro. de sua função 
de assessoramento econômico e orçamentãrio. 

No caso do Reino Unido. para compreender a 
auditoria do setor público é necessário. primeiro. 
conhecer o sistema orçamentário daquele pais, onde o 
poder legislativo joga um papel. apenas. figurativo no 
que diz respeito ao orçamento. ou seja. a função de 
examinar e aprovar os gastos públicos é. na realidade. 
exercida pelo ·'Treasury". O Ministério do Tesouro tem 
um imponante papel na coordenação dos gastos. pois o 
orçamento somente é encaminhado ao Poder Legislativo 
depois de sua autorização. Na prática o Legislativo 
somente aprova ou rechaça a proposta do governo. 
Observamos aqui que o controle prévio é exercido pelo 
Tesouro Público com autorização dos diferentes 
ministros. através do·· Public Expenditure Suflley''- PES 
(divisão de gastos). 

O controle externo é exercido, sobretudo pela 
National A udit Office-NAO. principal órgão de revisão 
das contas públicas no Reino Unido, que é responsável 
pelo exame da eficiência, eficácia e economia dos gastos 
públicos. constituindo a principal ligação entre controle 
orçamentário e avaliação. 

No entanto. o controle a posteriori não somente é 
exercido pela NAO. existem também as comissões de 
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auditorias independentes com responsab il idades em 
auditorias loca is e em áreas especificas. como por 
exemplo. saúde. educaç·ão. meio ambiente. 

Estas comissões de Auditoria têm como objetivo. 
além do controle da lega lidade. estudos da melhor 
forma de ot im izar os gastos e também servem para 
aux i I ia r os dirigentes politicos e administradores 
públícos na gestão dos recursos disponíveis. atendendo 
sempre o interesse publico. Estas comissões têm 
evoluido muito oestes últimos anos. no que diz respeito 
à defin íção de indicadores de gestão para as entidades 
locais. serviços de polícia e corpo de bombeiro. entre 
outros. Estes indicadores são selec ionados de acordo 
com as pesquisas de opinião pública que permite 
destacar os principais medidores das ações públ icas. 
Por exemplo. os indicadores que foram selecionados 
para o serviço de policia são: a) gastos de rolícia por 
cada mil habitante. b) número de delitos descobertos 
depois de uma investigação. com indicação do número 
de policiais envo lvidos. c) número de delitos ocorridos 
com relação ao número de hab itantes. etc. (Longdon. 
Putrícw. !999). 7 

Observamos. claramente, neste caso. a prática de 
auditOria de gestão Totalmente voltada para avaliação 
de resultados (perfonnanc~). através de adoção de uma 
nova mental idade de auditoria marcada pelo controle 
e melhoramento dos serviços públicos prestados ao 
cidadão. tendo sempre em mente a busca da eficiência. 
eficácia c economocidade. Citamos os objeti vos 
perseguidos por uma aud itoria na área de saúde. por 
exemplo. cujo trabalho consiste em com parar os custos 
das anál ises laboratoriais de diversos hospitais locais 
e a respectiva qualidade do serviço. além de analisar 
as possíve is variações de custo de pessoaL práticas 
profiss iona is e metodologia uti lizada em re eles, 
considerando a concorrência mercadológica. ou seja, 
o Estado participando da economia de livre mercado. 

Nestas auditorias são utilizadas como instnJJnentos. 
pesquisas com usuários e funcionários dos laboratórios. 
levantamento de bases de dados em nível nacional e 
procedimentos de comparação de resultados amais com 
as metas internas pré-estabelecidas e resultados 
internacionais. com referênc ia à qualidade do mesmo 
serviço. Esta comparação permite avaliar a eficácia. e 
também permite aos dirigentes dos respectivos 

hospitais e usuários dos serviços a possibilidade de 
decid ir se as diferenças de custos estão justificadas pe la 
qua lidade do serviço prestado à população. 

Confon11e vimos. o sistema britânico de co1mole está 
dividido em rrês. S~?ndo 0 controle prévio exercido pelo 
PubliL' Expenditure SutTey. órgão pertencen te ao 
Ministério do Tesouro. o controle a posterior i pelo NÃO 
e pelas Comissões de Auditoria. e finalmente o controle 
parlamentário. exercido pe la Public Aa·m1111s 
Commillee -PAC (Câmara dos Com uns) . atraves da 
analise dos relatórios enviados pelo Controlador e 
Auditor Geral da NAO. Após análise dos relatórios 
recebidos. a PAC apresenta à Câmara dos Comuns as 
medidas corretivas necessàrias para a melhora do 
conrrole. Sendo estas sugestões aceitas e adotadas em 
seguida pelos órgãos aud itados. 

Experiência Brasileira na Ava liação de 
Resultados e Controle Orçamentário. 

O Brasi l conta com algumas experiênc ias 
significativas no campo da avaliação de rendimentos e 
controle orçamentário. Como por exemplo: o Plano 
Diretor da Retorma do Aparelho do Estado, divu lgado 
em meados do exercício de 1995 pela Presidência da 
República. cujas diretrizes básicas. foram: I) redefinição 
dos objetivos da administração pllblica. voltando-a para 
o cidadão-clieme: 2) aperfeiçoamento dos instrumentos 
de coordenação. fomlUiação, implementação e avaliação 
de políticas públicas: 3) ncxibilização de normas e 
simpl ificação de procedimentos: 4) redesenho de 
estruturas mais descentralizadas: 5) aprofundamento das 
idéias de profissional ização e pem1anente capacitação 
dos servidores públicos. ou ainda. a elaboração de um 
modelo de avaliação de programas sociais. que fonnava 
pa1ie do conjunto de projetos do Programa de Apoio a 
Gestão Social do Brasil. durante os anos 1996 e 1998. 

No entanto. é relativamente nova a experiência das 
instim ições governament ais brasi I eiras no que diz 
respeito à apresentação de resultados de programas 
obtidos por meio de criteriosas pesquisas e aJ1álises. Pois. 
somente na última década as instituições governamentais 
responsáveis pela coleta de dados e inforn1ações sociais 
têm envidado esforços conjuntos no sentido de ter 
indicadores socioeconômicos confiáveis. de modo que 

... Dcfiniç~o detalhada dt: ind~<:ador.:s c d.a fonn:t de medir resultados. \ 'Ci -1111.! l 1ublrr.:ctlwu 1;if infmruonrutt,":ruutlan n{JIC!r{ormon.''l· /)1!\'Ciion_ 1991 
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as avaliações dos programas governamentais sejam 
confiáveis e transparentes. Podemos, ainda. citar as 
tentarivas de implementação dos contratos de gestão8 . 

instrumento fundamental para que a reautonomização 
da adm inisn·açào pllbl ica indireta se processe de maneira 
vinculada ao controle de resultàdos. 

E mais recentemente. a publicação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal que criou ferramentas de 
controle e transparência para a administração públ ica 
bra~ileira através da ex igência de publicação bimestral, 
quadrimesrral ou semestral . conforme o caso. de 
relatórios de execução orçamentária e gestão fiscal aos 
órgãos de controle externo. além de impor limites a 
despesas públicas e regras mais estreitas para operação 
de créditos. 

A LRF é um poderoso instrumento de controle da 
gestão publica no que se refere a acompanhamento 
continuo e permanente dos gastos publicas. A sua 
aplicação valoriza o processo de planejamento (controle 
orçamentário) e os princípios da eficácia e 
economicidade. 

A introdução de novas ferramentas de controle e a 
exigência de uma maior transparência dos gastos na 
administração pública. incrementam e reforçam o papel 
dos Tribunais de Contas brasileiros. órgãos responsáveis 
pelo controle externo. Segundo Ronaldo Mesquita. aos 
Tribunais de Contas está reservado um papel 
important[ssimo: acompanhar e fiscalizar a gestão fisca l 
na busca do equilíbrio das comas públicas e avaliar o 
desempenho do govemo na obtenção de resultados em 
tem1os de melhoria de qualidade de vida da população. 
possibilitando ainda o controle dessas ações pela 
sociedade civil. 

É claro que a operacionalização destes instrumentos 
de controle e ava liação de resu ltados por parte dos 
Tribunais de Comas. exigem uma mudança não somente 
de procedimentos técnicos de auditoria, más também 
de cultura administrativa de seus integrantes. Problemas 
que. alguns Tribunais, estão tentando solucionar através 
de programas de capacitação profissional dos 
funcionários dos tribunaís, e rambém dos servidores dos 
órgãos objeto da auditoria e implementação de 
auditorias de gestão. No entanto, ainda nos falta um 
longo caminho a percorrer na busca da aplicação de 
uma auditoria de gestão mais eficaz. voltada para uma 

avaliação de resultados. 
Enfim. a LRF cria condições para a implantação 

de uma nova cultura na gestão dos recursos públicos e 
incentiva o exercício pleno da cidadania. especialmente 
no que pertine à participação do cidadão no processo 
de acompanhamento da aplicação dos recursos públicos 
e de avaliação de seus resultados.~ 

Considerações Finais 

A nova administração pública voltada para uma 
gestão de resultados baseada na descentralização. 
nexibilização. avaliação de resultados e uma maior 
exigência de responsabi I idade do gestor púb lico 
(acountab ility). exige uma mudança dos órgãos 
responsáveis pelo controle externo. não somente de 
procedimentos, mas também de mentalidade. 

Talvez a primeira e mais importante mudança deva 
consistir em refonnular o conceito de fiscalização. ou 
seja, camjnhar em direção a uma auditoria cujo principal 
objetivo a ser perseguido seja a avaliação de resultados 
(performance) das metas propostas pelos gestores 
públicos e a respectiva atribuição de responsabilidades. 
utilizando como instrumentos os indicadores de gestão. 
a comparação de resultados. etc .. com a finalidade de 
tornar os serviços púb licos mais competitivos c 
conseqüentemente de uma melhor quaJidade. 

Os relatórios de auditoria devem servir de orientação 
ao gestor. contendo soluções viáveis para melhora do 
servi~to público. Para tomar isso possivel é necessário 
que os controladores e gestores públicos não sejam vistos 
como partes antagônicas e opostas , mas como 
complementares dentro do novo contexto de 
administração pública. 

Além do papel avaliador e orientador os órgãos de 
auditoria devem ter também em mente sua função com 
relação à luta contra a corrupção no setor público, tão 
preocupante na atualidade. principalmente em países 
como o Brasil. onde o comportamento ético. tanto dos 
pol iticos como dos funcionários é questionado 
constantemente. 

Porém sabemos que a evolução e adaptação das EFS 
a esta nova realidade será um processo que depende 
em grande medida de inúmeras variáveis técnicas. 
políticas, jurídicas - constitucionais e culturais. 

' hlStrurn.:nms utilizados para fixar c medir metas previamente negociadas. ~mre o setorpliblico bruilciro c os Ól l(iiOS super\ isores ec.xecutores dos sel"\-içosprc~tndos 
ao cidadão. scn ·indo indusi'..: par3 detennioar a reno' ução ou não t)a contrato de J;cSt:lo. dependendo da avaliação de desempenho dos r~sull3dos obtidos 
' l.c1 de Responsabilidade Fiscal. Onentaçôes Ger;~is Tribunnl de Contas de. Pernambuco. 2000 p. 8. 
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Em todo caso. convém ter !.Cmpre presente que os 
requisitos considerados imprescindi\ eis para atuação das 
entidades controladoras e avaliadoras da gestão e do 
gasto publico. são os seguintes: a) estabilidade e 
independência das instituições e dos seus membros: b) 
especialização e profissionalização nas awações e no 
perfi l de seus membros. devendo emitir relatórios e 
recomendações de caráter em inentemenle técnico. 
fundado em uma metodologia rigorosa e objetiva: c) ter 
competência ampla para investigações e análises. 
somente com os limites impostos pelo ordenamento 
constitucional: d) prestigio social e remuneração 
adequada do pessoal responsável pelas tarefas de 
controle c avaliação. e) e;..istência de equipes de trabalho 
de fonnação multidisciplinar: etc ( Ccmules A !tende. J. 
M. /99-1) 

Lembremos que o tema da independência das EFS. 
devido à sua grande imponância e condição essencial 
para a prática de uma auditoria eficiente dos recursos 
publicos. tem sido preocupação constante de todas as 
entidades internacionais reguladoras dos organismos de 
auditoria no âmbito público. como a INTOSAI. 
FlJROSAI. OLACEFS. A Declaração de Lima ( 1977) 
aprovada no IX congresso da rNTOSAI é um marco 
indispensável na regu lamen tação de normas de 
auditor ias internaciona is. no que d il respeito á 
independência dos organismos responsáveis pe lo 
controle externo. Ê importante matizar que apesar de 
haver passado mais de vinte anos de sua publicação as 
normas e regras contidas na Declaração de Lima 
continuam sendo consideradas pilares de uma auditoria 
realmente independente. 

Como prm a de sua atual idade podemos constatar que 
as conclusões do 4° Congresso da I.:.UROSAI ( 1999) 
realizado em Paris. reafim1a a condição indispensável de 
independência das EFS para realização de uma auditoria 
de qualidade e diz ser necessário para conseguir esta 
independência uma autonomia orçamentária. além das 
garantias concedidas aos presidentes das mesmas. No 
en tan to afirma que esta independência deve ir 
acompanhada de responsabilidade. ou seja. prestação de 
contas de suas atividades a sociedade a traves de relatórios 
de atividades e resultados. 

Finalmente. uma maior transparência e controle 
orçamentário. princípios básicos da nova administração. 
requerem uma maior participação das EFS no que diz 
respeito á avaliação de rendimentos c atribuições de 
responsabilidades aos gestores públicos. Este novo papel 
dos órgãos responsáveis pelo controle externo apresenta, 

em alguns casos. grandes desafios. mas também reforça 
c melhora a qualidade dos scrv1ços prestados por eles. 
consolidando seu papel de órgão de participação cidadã. 
cuja função representa instrumento essencial em um 
Estado Democrático de Direito. 
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